
    
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Bafômetro: multa a motorista que recusa teste é válida, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou a regra do Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB) que impõe a aplicação de multa, a retenção da Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH) e apreensão da CNH por um ano a motoristas que se recusem a fazer teste do 

bafômetro, exames clínicos ou perícias visando aferir eventual influência de álcool ou 

outra substância psicoativa. O colegiado também manteve a proibição de venda de 

bebidas alcoólicas em estabelecimentos nas margens das rodovias federais. 

 

O julgamento de três ações que discutiam a constitucionalidade dessas normas foi concluído no dia 19/5. O 

exame da matéria começou na quarta-feira (18), com as manifestações das partes, da Procuradoria-Geral da 

República e de terceiros interessados e o voto do relator, ministro Luiz Fux, presidente do STF. 

 

Bafômetro 

 

A recusa ao bafômetro é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1224374, com repercussão geral (Tema 1.079), 

interposto pelo Detran do Rio Grande do Sul (Detran-RS) contra decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-RS) que 

anulou o auto de infração lavrado contra um motorista que se recusara a fazer o teste. Segundo o TJ-RS, as 
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normas do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) que instituíram essa infração autônoma (artigos 165-A e 277, 

parágrafo 3º), são arbitrárias, pois a mera recusa não comprova a embriaguez. 

 

Por unanimidade, prevaleceu o entendimento do ministro Fux no sentido de que, como a recusa à realização de 

testes não constitui crime e implica apenas sanção administrativa, não há violação ao princípio da não 

autoincriminação, regra utilizada em procedimentos penais. 

 

Segundo o colegiado, a tolerância zero é uma opção razoável, proporcional e legítima do legislador para enfrentar 

o perigo da direção sob os efeitos do álcool, e a sanção à recusa aos testes é um meio eficaz de garantir o 

cumprimento da proibição. Com isso, foi cassada a decisão do TJ-RS e restabelecido o auto de infração. 

 

Venda de bebidas 

 

A proibição da comercialização de bebidas alcoólicas em rodovias federais, prevista na Lei 11705/2008 (artigos 

2º, 3º e 4º), era discutida nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4017 e 4103, ajuizadas pela 

Confederação Nacional do Comércio (CNC) e pela Associação Brasileira de Restaurantes e Empresas de 

Entretenimento (Abrasel), respectivamente. As entidades alegavam que o tratamento diferenciado entre 

estabelecimentos comerciais na cidade e em rodovias afronta o princípio constitucional da isonomia. 

 

Por maioria, o colegiado declarou a improcedência das ADIs, sob o fundamento de que a restrição é adequada, 

necessária e proporcional, além de contribuir para a redução de acidentes e a preservação da integridade física 

de todos que trafeguem nas rodovias federais. Para o Plenário, a vedação não viola os princípios da isonomia ou 

da livre iniciativa. 

 

Ficou vencido, nesse ponto, o ministro Nunes Marques. Segundo ele, não há dados que indiquem relação de 

causalidade entre a venda de bebidas nas estradas e acidentes. Ele considera que a norma representa 

cerceamento da liberdade econômica de pequenos comerciantes em todo o território nacional. 

 

Tese 

 

No RE 1224374, foi fixada a seguinte tese de repercussão geral, que servirá de paradigma para a resolução de, 

pelo menos, 1.020 casos semelhantes sobrestados em outras instâncias: “Não viola a Constituição a previsão 

legal de imposição das sanções administrativas ao condutor de veículo automotor que se recuse à 

realização dos testes, exames clínicos ou perícias voltados a aferir a influência de álcool ou outra 

substância psicoativa (artigo 165-A e artigo 277, parágrafos 2º e 3º, todos do Código de Trânsito 

Brasileiro”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487394&ori=1


    
 

   
 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir se recolhimento noturno deve ser computado para fins de detração da 

pena 

 

Em julgamento sob o rito dos recursos especiais repetitivos, a Terceira Seção vai definir "se o período em que o 

apenado cumpriu medida cautelar de recolhimento noturno deve ser computado para fins de detração da pena" 

e "se há necessidade de fiscalização eletrônica para que o tempo de cumprimento de medida cautelar de 

recolhimento domiciliar noturno seja computado para fins de detração". 

 

A relatoria do Recurso Especial 1.977.135, selecionado como representativo da controvérsia – cadastrada como 

Tema 1.155 –, é do ministro Joel Ilan Paciornik. 

 

O relator considerou desnecessária a suspensão dos processos prevista no artigo 1.037 do Código de Processo 

Civil (CPC), em razão de haver jurisprudência consolidada no STJ a respeito do tema, "sendo que eventual 

dilação temporal no julgamento poderá acarretar gravame aos jurisdicionados". 

 

Precedente judicial dotado de segurança jurídica 

 

Para o ministro, foi possível verificar o caráter repetitivo da controvérsia a partir de pesquisa à base de 

jurisprudência do STJ, que recuperou 30 acórdãos e 366 decisões monocráticas sobre a matéria proferidas por 

ministros componentes da Quinta e da Sexta Turma. 

 

O relator observou que o tema sob julgamento já foi objeto de diversos acórdãos do STJ, estando madura a 

jurisprudência, circunstância que possibilita a formação de precedente judicial dotado de segurança jurídica. 

 

Segundo o magistrado, o posicionamento mais recente é de que "o período em que o apenado cumpriu medida 

cautelar de recolhimento noturno deve ser computado para fins de detração da pena". 

 

Paciornik destacou que passou a ser discutida, também, a necessidade ou não do uso do monitoramento 

eletrônico para esse fim, havendo precedentes das turmas criminais do STJ em ambos os sentidos – ora pela 

necessidade do monitoramento eletrônico para a detração, ora dispensando essa exigência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20052022-Repetitivo-vai-definir-se-recolhimento-noturno-deve-ser-computado-para-fins-de-detracao-da-pena.aspx


    
 

   
 

 

 

COVID 

 

Lei Federal nº 14.343, de 19 de maio de 2022  - Autoriza o Poder Executivo federal a doar imunizantes 

contra a covid-19 a outros países em caráter de cooperação humanitária internacional. 

 

Fonte: Planalto 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.688, de 18 de maio de 2022 - Dispõe sobre a criação de Plano Integrado de Gestão de 

Riscos de Desastres do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.687, de 18 de maio de 2022 - Altera a Lei nº 3.614, de 18 de julho de 2001, que 

determina à autoridade policial e aos órgãos de segurança pública a busca imediata de pessoa desaparecida 

menor de 16 (dezesseis) anos ou pessoa de qualquer idade portadora de deficiência física, mental e/ou sensorial. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Estadual nº 9.691 de 19 de maio de 2022 - Fica instituída a Política Estadual de Atenção, 

Acompanhamento e Tratamento para Pessoas com Traqueostomia e seus representantes legais no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.690 de 19 de maio de 2022 - Reconhece o eixo viário denominado Arco Metropolitano 

do Rio de Janeiro (BR 493) como de relevante interesse econômico do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.689 de 19 de maio de 2022 - Dispõe sobre a criação do selo “Mais Segurança 

Alimentar”, com o intuito de incentivar os municípios do Estado do Rio de Janeiro a fortalecerem sua política de 

segurança alimentar e nutricional. 

 

Decreto Estadual nº 48.091 de 19 de maio de 2022 - Aprova o Regimento Interno do Centro de 

Tecnologia de Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ. 

 

Decreto Estadual nº 48.090 de 19 de maio de 2022 - Altera o Decreto nº 47.201, de 07 de agosto de 

2020 e o Decreto n° 41.082, de 19 de dezembro de 2007 e dá outras providências. 
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Decreto Estadual nº 48.088 de 19 de maio de 2022 - Altera o Decreto nº 47.763, de 16 de setembro de 

2022 e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.086 de 18 de maio de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 281, de 21 de dezembro de 2021, do Prefeito Municipal de Barra do Piraí. 

 

Decreto Estadual nº 48.085 de 18 de maio de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 008, de 09 de janeiro de 2022, do Prefeito Municipal de Trajano de Moraes. 

 

Decreto Estadual nº 48.084 de 18 de maio de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 2.154, de 10 de janeiro de 2022, do Prefeito Municipal de São Sebastião do Alto. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.342, de 18 de maio de 2022 - Institui o benefício extraordinário destinado às famílias 

beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021; e altera a Lei 

nº 10.779, de 25 de novembro de 2003. 

 

Lei Federal nº 14.341, de 18 de maio de 2022 - Dispõe sobre a Associação de Representação de 

Municípios; e altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

 

Lei Federal nº 14.340, de 18 de maio de 2022 - Altera a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, para 

modificar procedimentos relativos à alienação parental, e a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), para estabelecer procedimentos adicionais para a suspensão do poder familiar. 

 

Lei Complementar Federal nº 193, de 17 de março de 2022 - Institui o Programa de Reescalonamento 

do Pagamento de Débitos no Âmbito do Simples Nacional (Relp). 

 

Decreto Federal nº 11.075, de 19 de maio de 2022 - Estabelece os procedimentos para a elaboração 

dos Planos Setoriais de Mitigação das Mudanças Climáticas, institui o Sistema Nacional de Redução de Emissões 

de Gases de Efeito Estufa e altera o Decreto nº 11.003, de 21 de março de 2022. 

 

Decreto Federal nº 11.074, de 18 de maio de 2022 - Altera o Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 

2018, para instituir o Programa de Proteção Integral da Criança e do Adolescente - Protege Brasil e o seu Comitê 

Gestor. 

 

Fonte: Planalto 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wRk0wNVVRVFJPYWtWMFVXcE5NVTVETURCUmVrVjNURlZGTlU5RWEzUlBSVnBIVGxSbk1GSkVTVEJOZW14RlRWUlpNVTE2UVRGTlZHYzBUbWM5UFE9PQ==
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp193.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11075.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11074.htm
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JULGADOS INDICADOS 

 

0086869-29.2021.8.19.0000 

Rel. Des. André Luiz Cidra 

j. 06/04/2022   p. 07/04/2022 

 

Agravo de Instrumento. Direito Processual Civil e Direito do Consumidor. Plano de saúde. Pretensão de 

fornecimento de medicamentos feitos à base de canabidiol (CBD OIL 0% THC 100mg/ml Nadose de 1ml). 

Paciente de 05 anos portadora de Síndrome Genética Velocardiofacial. Médico neuropsiquiátrico que indicou 

tratamento com medicamento à base de canabidiol. Juízo a quo que deferiu a tutela de urgência. Réu que se 

insurge. Direito à vida, saúde, integridade física e psíquica que devem prevalecer. Periculum in mora e fumus 

boni iuris que se encontram presentes. Análise em sede de cognição sumária que se impõe. Claúsulas limitativas 

ou obstativas das obrigações assumidas pelas seguradoras de saúde que devem ser interpretadas à luz da boa-

fé objetiva, e sempre da maneira mais favorável ao consumidor, em consonância com o artigo 47, do CDC. 

Alegação de ausência de autorização da Anvisa de comercialização no Brasil. Resolução de Diretoria Colegiada-

RDC nº 327, de dezembro de 2019 da Anvisa que autorizou, além da fabricação e importação, a comercialização 

de produtos à base de Cannabis. Inexistência de irreversibilidade da tutela. Uso do canabidiol para fins medicinais 

que vem sendo cada vez mais adotado, tendo em vista seus resultados benéficos quanto à diminuição do número 

de convulsões. Responsabilidade do médico assistente quanto ao melhor tratamento ao paciente. Multa fixada 

em R$500,00 (quinhentos reais) por descumprimento que foi arbitrada em montante compatível com o caráter 

coercitivo do instituto se considerado o bem jurídico ́ tutelado. Tutela deferida que busca a preservação do direito 

à vida e saúde do agravado, razão pela qual deve a multa ser mantida. Valor arbitrado em observância aos 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Possibilidade de modificação posterior do quantum arbitrado, 

conforme art. 537, § 1°, DOCPC, em prestigio ao princípio que ́ veda o enriquecimento sem causa, nada obstante 

a literalidade do texto legal. Vida e saúde da autora que devem ser assegurados. Recurso a que se nega 

provimento. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0086869-29.2021.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000452E81FCFCDBD25CCDF484267FDDC1BFCC5112D202039&USER=


    
 

   
 

Desembargadora Andréa Pachá destaca redes de apoio em evento no Museu da Justiça em 

parceria com Grupo Mulheres do Brasil 

 

Novos juízes tomam posse no TJRJ 

 

Justiça recebe denúncia contra os quatro acusados pela morte de papiloscopista 

 

Em atendimento especial, Justiça Itinerante transforma vida de transgênero 

 

Herdeiros da Casa Rosa ganham ação de reintegração de posse 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Lei do Amazonas que garante remuneração de analista judiciário a ocupantes de cargo em 

extinção é validada pelo STF 

 

O Plenário manteve a validade de norma do Estado do Amazonas que garantiu aos ocupantes do cargo de 

escrevente juramentado, quadro em extinção do Poder Judiciário local, remuneração equivalente aos analistas 

judiciários II, desde que comprovem formação superior em Direito. Na sessão virtual encerrada em 13/5, o 

colegiado, por maioria, julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7089, seguindo o voto 

do relator, ministro Ricardo Lewandowski. 

 

Na ação, o procurador-geral da República, Augusto Aras, questionava o artigo 49 da Lei estadual 3.226/2008, 

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores e Serventuários dos Órgãos do Poder 

Judiciário do estado. Ele alegava que o dispositivo permitiria o provimento derivado de cargos de nível superior, 

por meio da ascensão funcional de servidores admitidos por concurso público para cargo de nível médio. Em seu 

entendimento, essa situação ofenderia a regra constitucional do concurso público e o princípio da isonomia. 

 

Reestruturação de carreira 

 

Em seu voto, o ministro Ricardo Lewandowski lembrou que a ascensão e a transposição não mais existem no 

ordenamento jurídico, por afrontar a regra do concurso público (artigo 37, inciso II, da Constituição Federal). 

Ressaltou que, nesse sentido, a Corte editou a Súmula Vinculante (SV) 43, segundo a qual "é inconstitucional 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92826512
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92826512
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92760877
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92687092
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92653776
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92371755


    
 

   
 

toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público 

destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido". 

 

Segundo o relator, no entanto, o artigo 49 da lei amazonense não promoveu a transposição de servidores ou o 

provimento de cargos sem concurso público, não se configurando a transformação do cargo de escrevente 

juramentado em analista judiciário. Lewandowski citou a manifestação da Advocacia-Geral da União (AGU) no 

sentido de que a lei estadual, por exemplo, reclassificou os cargos de escrivão e oficial de justiça para nível 

superior, enquanto o de escrevente foi encaminhado para extinção. De acordo com a AGU, a lei simplesmente 

previu uma medida de isonomia em favor dos servidores ainda investidos no cargo em extinção, e ainda 

condicionou a paridade à obtenção de título superior. 

 

Portanto, para o relator, o dispositivo questionado reestruturou a remuneração dos servidores, valendo-se do 

mesmo parâmetro utilizado para os que exercem atividades análogas, como oficial de justiça avaliador, leiloeiro 

e contador de foro. Nesse sentido, ele citou o julgamento da ADI 4303, em que o Plenário entendeu que a 

reestruturação convergente de carreiras análogas não contraria o postulado do concurso público. 

 

O voto do relator foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, Edson Fachin, 

Nunes Marques e André Mendonça. 

 

Corrente minoritária 

 

Ficaram vencidos os ministros Luís Roberto Barroso e Luiz Fux (presidente) e as ministras Cármen Lúcia e Rosa 

Weber, que votaram pela procedência da ação. Primeiro a divergir, Barroso entende que a norma viola o princípio 

da isonomia, já que a conclusão da graduação em Direito altera o vencimento-base dos escreventes 

juramentados e fixa padrões de vencimento diferentes para ocupantes do mesmo cargo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém regras para a escolha de ouvidor-geral nas Defensorias Públicas estaduais 

 

O Plenário manteve trechos da Lei Complementar (LC) 80/1994 que preveem que o ouvidor-geral das Defensorias 

Públicas estaduais será escolhido entre pessoas de reputação ilibada, não integrantes da carreira, indicadas em 

lista tríplice formada pela sociedade civil. A decisão se deu, de forma unânime, na sessão virtual finalizada em 

13/5, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4608. 

 

Diretrizes gerais 

 

Em seu voto pela improcedência da ação, o relator, ministro Gilmar Mendes, apontou que os dispositivos instituem 

diretrizes gerais sobre a organização e a estrutura da Ouvidoria-Geral das Defensorias Públicas estaduais e que 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487414&ori=1


    
 

   
 

não há singularidade regional ou especificidade local que justifique a impugnação da norma. A seu ver, a lei 

garantiu que o órgão não tivesse atribuições distintas em cada unidade da federação, desvirtuando sua função. 

 

Segundo o relator, as atribuições conferidas aos membros da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública estão entre 

as previstas na Constituição Federal para a criação de cargos em comissão (direção, chefia e assessoramento), 

que não precisam da aprovação em concurso público. Ele ressaltou o posicionamento da Advocacia-Geral da 

União (AGU) de que o cargo de ouvidor-geral não é de provimento efetivo, o que autoriza a livre nomeação para 

seu preenchimento. 

 

Autonomia estatal 

 

O ministro Gilmar Mendes frisou, ainda, que não se pode negar ao Estado a autonomia e a discricionariedade 

para definir a melhor estruturação e composição de seus órgãos, para alcançar os objetivos que norteiam a 

atuação estatal. Assim, não há nenhuma inconstitucionalidade no fato de a União de instituir um órgão composto 

por agentes que satisfaçam determinados requisitos de capacidade técnica e institucional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes impõe nova multa a Daniel Silveira 

 

O ministro Alexandre de Moraes aplicou nova multa, no valor de R$ 105 mil, ao deputado federal Daniel Silveira 

(PTB-RJ), em razão do descumprimento de medidas cautelares impostas no âmbito da Ação Penal (1044) em 

mais sete ocasiões (entre 12/5 e 18/5). O valor se soma aos R$ 540 mil de sanções pecuniárias já aplicadas. 

 

Silveira foi condenado por crimes de ameaça ao Estado Democrático de Direito e coação no curso do processo. 

Conforme certificado nos autos por oficial de Justiça, ele continua desobedecendo ordem judicial e afirmando 

expressamente que não vai mais usar tornozeleira, pois está cumprindo o decreto presidencial que lhe concedeu 

indulto individual (graça). 

 

Pedidos 

 

Na mesma decisão, o ministro negou pedido da defesa para que as medidas cautelares e as multas sejam 

revogadas, tendo em vista a concessão do indulto individual pelo presidente da República, Jair Bolsonaro. 

 

O ministro reafirmou que, enquanto a constitucionalidade do decreto presidencial, objeto de quatro ações (ADPFs 

964, 965, 966 e 967), não for examinada pelo STF, e, consequentemente, a extinção de punibilidade não for 

decidida pelo Poder Judiciário, a ação penal prossegue normalmente, inclusive quanto à observância das 

medidas cautelares, referendadas pelo Plenário. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487412&ori=1


    
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Barroso aplica nova lei e concede regime aberto a Marcos Valério 

 

O ministro Luís Roberto Barroso deferiu a progressão do regime semiaberto para o aberto a Marcos Valério, 

condenado no âmbito do Mensalão (Ação Penal 470). A decisão foi tomada na Execução Penal (EP 4). 

 

No regime aberto, o condenado pode trabalhar durante o dia e, à noite, deve se recolher em Casa de Albergado. 

Por não haver estabelecimento prisional adequado para o cumprimento do novo regime em Nova Lima (MG), foi 

mantida a determinação de prisão domiciliar, que já havia sido concedida a Valério em razão da pandemia da 

covid-19. 

 

Requisitos 

 

Segundo Barroso, Valério preenche o requisito do novo percentual de 16% de cumprimento da pena para a 

progressão ao regime menos rigoroso, previstos na Lei 13.964/2019 para caso de condenado primário e de crime 

cometido sem violência ou grave ameaça. Ofício enviado pelo juízo de Nova Lima também indica que ele 

apresenta bom comportamento, sem nenhuma notícia de descumprimento, e se comportou de forma satisfatória 

durante o cumprimento da pena em regime semiaberto com prisão domiciliar. 

 

Há também comprovação de que Marcos Valério trabalha desde novembro de 2020 como assistente de marketing 

sênior numa empresa mineira, com carga horária de 44 horas semanais. 

 

No que diz respeito à pena de multa, o valor atualizado do débito é de R$ 10.348.656,67. Embora tenha 

reafirmado o dever de pagamento integral do valor, Barroso considerou que não há “inadimplência deliberada”, 

já que os bens de Marcos Valério estão penhorados, justamente, para o pagamento da multa penal e a reparação 

do dano causado pela conduta ilícita. 

 

A Procuradoria-Geral da República (PGR) sustentava que, por ter sido condenado por crimes contra a 

administração pública e lavagem de dinheiro, Marcos Valério não teria direito à prisão domiciliar em razão da 

covid-19. Mas, de acordo com Barroso, na ausência de local adequado ao cumprimento da pena em regime 

aberto em Nova Lima, todos os apenados que cumprem regime aberto usufruem do benefício da prisão domiciliar, 

e o mesmo direito deve ser assegurado a Valério. 

 

Marcos Valério foi condenado pelos crimes de peculato, corrupção ativa, lavagem de dinheiro e crime contra o 

sistema financeiro a uma pena total de 37 anos, cinco meses e seis dias de reclusão em regime inicialmente 

fechado. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487407&ori=1


    
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba concentração de poder decisório de Alagoas na Região Metropolitana de 

Maceió 

 

O Plenário declarou inconstitucionais normas que concentravam no Estado de Alagoas o poder decisório nas 

instâncias deliberativas e executivas da Região Metropolitana de Maceió, resultando na violação da autonomia 

dos municípios envolvidos. A Corte, no entanto, modulou os efeitos da decisão para que passe a valer em 24 

meses, período em que o legislativo estadual deverá reapreciar o desenho institucional da região metropolitana. 

 

A matéria foi analisada no julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6573 e 6911, 

ajuizadas, respectivamente, pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e pelo Progressistas. Por unanimidade, o 

colegiado seguiu o voto do relator dos processos, ministro Edson Fachin. 

 

Alegações 

 

Na ADI 6573, julgada parcialmente procedente, o PT questionava diversos pontos da Lei Complementar estadual 

50/2019, que dispõe sobre o sistema gestor da Região Metropolitano de Maceió. Para a legenda, a inclusão, 

entre as competências do sistema gestor, dos serviços públicos de esgoto e abastecimento de água dos 13 

municípios envolvidos disfarçaria uma apropriação de serviços de interesse local e, portanto, de competência 

municipal. Segundo o partido, os municípios da região metropolitana não compartilham esses serviços, que são 

geridos de forma individualizada. 

 

Nessa ação e na ADI 6911, julgada procedente, também era questionada a atribuição de 60% do poder de voto 

ao estado em instância colegiada deliberativa, com o argumento de violação da autonomia municipal. 

 

Não concentração 

 

Para o ministro Edson Fachin, em razão dessa proporção de votos, o Estado de Alagoas define, por si só, os 

rumos da Região Metropolitana de Maceió, descumprindo o princípio da não concentração decisória. O ministro 

lembrou que, no julgamento da ADI 1842, o STF considerou inconstitucionais os desenhos de regiões 

metropolitanas que concentrem poderes em um só ente da Federação. "O desvio em relação à paridade é, assim, 

excessivamente acentuado, culminando em um controle de fato de todos os serviços públicos vocacionados ao 

interesse comum", afirmou. 

 

Interesse comum 

 

O ministro afastou, contudo, a alegação do PT de que o serviço público de saneamento básico pertenceria à 

esfera exclusiva de atuação dos municípios. Ele lembrou que, segundo a jurisprudência do STF, a integração 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487334&ori=1


    
 

   
 

metropolitana com o objetivo de promover melhorias das condições de saneamento básico é compatível com a 

Constituição da República. 

 

Por outro lado, apontou que a inexistência de um sistema previamente integrado de saneamento básico não 

impede sua integração na forma da legislação e conforme os requisitos instituidores das regiões metropolitanas. 

Ele lembrou que esse serviço já foi expressamente reconhecido como de interesse comum pelo STF, o que refuta 

a hipótese de usurpação de competência municipal. 

 

Modulação 

 

Em razão da segurança jurídica na continuidade dos serviços de saneamento básico da região, a decisão do STF 

produzirá efeitos em 24 meses, para que, até lá, sejam implementadas as mudanças institucionais necessárias. 

Nesse período, o Legislativo estadual deverá reapreciar o desenho institucional da Região Metropolitana de 

Maceió, de modo que as futuras deliberações não sejam tomadas pela composição atual, excessivamente 

concentrada. 

 

Partilha de recursos 

 

Também sobre a matéria, o Supremo julgou procedente, por unanimidade, a Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 863, ajuizada pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), e declarou inconstitucionais 

resoluções que autorizavam o repasse e a disponibilidade integral ao governo de Alagoas de todos os recursos 

decorrentes da outorga de serviços públicos de água e esgoto prestados na Região Metropolitana de Maceió. 

 

O ministro Fachin, que também relatou esse processo, destacou que a partilha dos recursos, incluídos os valores 

referentes a eventual concessão à iniciativa privada, não necessitam ser divididos segundo uma proporção estrita 

ou em parcelas iguais. No entanto, a forma de divisão não deve ser abusiva, assegurando-se a participação de 

todos os entes na gestão dos recursos. 

 

Fachin havia deferido liminar nos autos para determinar que o estado deixe de movimentar 50% do valor integral 

do contrato de concessão do serviço de saneamento básico firmado com a BRK Ambiental, vencedora de 

concorrência pública. Contudo, diante da modulação dos efeitos da decisão proferida nas ADIs 6573 e 6911, a 

decisão sobre a repartição do valor da outorga deverá aguardar a nova modelagem institucional dos órgãos 

colegiados da região metropolitana. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes indefere liminar em ações que questionam cobrança do 

Difal/ICMS 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487332&ori=1


    
 

   
 

O ministro Alexandre de Moraes indeferiu pedido de medida cautelar em três Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs 7066, 7070 e 7078) que questionam a Lei Complementar (LC) 190/2022, editada para 

regular a cobrança do Diferencial de Alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(Difal/ICMS), previsto na Lei Kandir (Lei Complementar 87/1996). 

 

Anterioridade 

 

Na ADI 7066, a Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq) argumenta que, como 

a lei foi promulgada em 2022, a cobrança só poderia vigorar em 2023. 

 

Em sua decisão, o ministro ressaltou que o princípio constitucional da anterioridade (artigo 150, III, “b” da 

Constituição Federal) protege o contribuinte contra intromissões e avanços do Fisco sobre o patrimônio privado. 

Ele considera que, no caso em análise, isso não ocorre, pois se trata de tributo já existente, sobre fato gerador 

tributado anteriormente (operações interestaduais destinadas a consumidor não contribuinte), por alíquota (final) 

inalterada, a ser pago pelo mesmo contribuinte, sem aumento do produto final arrecadado. Como a alteração 

legal não prejudica, nem surpreende o contribuinte, a concessão da liminar é inviável. 

 

Prazo para reinício da cobrança 

 

Nas ADI 7070 e 7078, os Estados de Alagoas e do Ceará, respectivamente, contestam a determinação legal de 

que a cobrança do tributo só seja retomada três meses após a criação de um portal com as informações 

necessárias ao cumprimento das obrigações tributárias nas operações e nas prestações interestaduais (artigo 

24-A, parágrafo 4º, da Lei Kandir). 

 

Em relação a essas ADIs, o relator observou que o decurso de mais de 90 dias desde a edição da norma 

descaracteriza o requisito do perigo da demora, necessário para a apreciação da liminar. 

 

Processo extinto 

 

O ministro declarou, ainda, a extinção da ADI 7075, ajuizada pelo Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras 

de Produtos Siderúrgicos (Sindisider). Neste caso, ele verificou que a entidade não tem legitimidade para propor 

ações de controle concentrado de constitucionalidade, como as ADIs. Ele explicou que a jurisprudência do 

Tribunal atribui legitimidade apenas às confederações sindicais, e não às entidades sindicais de primeiro e de 

segundo graus. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487318&ori=1


    
 

   
 

Empresas de telecomunicações contestam uso de código de identificação em ligações de 

telemarketing 

 

Resolução da Anatel prevê uso do código 303 para esse tipo de serviço. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relator reconhece impedimento para “Rei Arthur” voltar ao Brasil e revoga prisão baseada 

na condição de foragido 

 

O desembargador convocado Olindo Menezes deferiu liminar nesta quinta-feira (19) para revogar a ordem de 

prisão preventiva do empresário Arthur Menezes, acusado de participação em organização criminosa responsável 

por desvio de recursos públicos do estado do Rio de Janeiro. Conhecido como "Rei Arthur", ele foi denunciado 

pelo Ministério Público Federal por corrupção ativa. 

 

O empresário, que está vivendo nos Estados Unidos, teve um habeas corpus parcialmente concedido pelo 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2). Entendendo que ele estaria foragido, a corte regional permitiu a 

Arthur Menezes ficar em prisão domiciliar caso concordasse em voltar ao Brasil, no prazo de 15 dias, e 

permanecer à disposição da Justiça. 

 

No recurso, com pedido de liminar, a defesa alegou que o empresário não tem a intenção de fugir, mas só não 

retornou ao Brasil devido a complicações com a Justiça dos Estados Unidos, onde é acusado de comprar votos 

para a escolha do Rio como sede das Olimpíadas de 2016. 

 

Relator do recurso, Olindo Menezes observou em sua decisão que, para o TRF2, não teriam sido comprovadas 

as restrições impostas pela Justiça norte-americana. Assim, no entendimento daquela corte, não haveria 

justificativa para ele não retornar no prazo de 15 dias. 

 

Passaporte retido e impossibilidade de retorno 

 

Entretanto, destacou o desembargador convocado, há documentos no processo que indicam que o passaporte 

do empresário está retido pelas autoridades locais. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487389&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487389&ori=1


    
 

   
 

Segundo o magistrado, há uma determinação da Justiça norte-americana para que "Rei Arthur" preste 

esclarecimentos a respeito das Olímpiadas de 2016; e uma outra que impõe medidas cautelares ao acusado, 

entre elas a proibição de deixar determinada localidade sem autorização, o monitoramento de localização e a 

entrega de todos os passaportes, com previsão de diversas penalidades em caso de descumprimento. 

 

"É possível inferir que a defesa conseguiu de forma razoável demonstrar que o não cumprimento, por parte do 

recorrente, da condicionante estabelecida pelo tribunal de origem – comparecimento ao Brasil em 15 dias, para 

ser posto em prisão domiciliar e não ser restabelecida a prisão preventiva – não ocorreu de modo intencional, 

tendo em vista que o recorrente assumiu compromisso perante a Justiça americana de obedecer a diversas 

medidas restritivas", explicou Olindo Menezes. 

 

Para o relator, diante de tais circunstâncias, não se sustenta o argumento de que o empresário estaria na condição 

de foragido, usado como fundamento para a manutenção da prisão preventiva, pois sua permanência fora do 

território nacional decorre de "impossibilidade adequadamente justificada". Ele destacou também que o 

empresário foi citado por carta rogatória – o que permite que o processo ande no Brasil – e tem seu endereço 

nos Estados Unidos informado nos autos. 

 

"Assim postos os fatos – não mais remanesce fundamento para manter a prisão preventiva até então vigente –, 

deve ser reconhecida a ilegalidade de sua manutenção, nada impedindo que sejam requeridas informações 

por carta rogatória ou o requerimento de extradição do acusado", concluiu o desembargador convocado 

ao deferir a liminar e afastar a ordem de prisão até o julgamento definitivo do recurso em habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Operação Carne Fraca: STJ reafirma que investigado não tem direito subjetivo a acordo de 

não persecução penal 

 

A Quinta Turma, seguindo posição do Supremo Tribunal Federal (STF), reafirmou que o oferecimento de acordo 

de não persecução penal é decisão de competência exclusiva do Ministério Público – não se constituindo, 

portanto, em direito subjetivo do investigado. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado negou recurso em habeas corpus interposto pela defesa de um 

empresário denunciado por corrupção ativa no âmbito da Operação Carne Fraca, deflagrada em 2017 pela Polícia 

Federal para apurar esquema de adulteração de carne em frigoríficos. 

 

Previsto no artigo 28-A do Código de Processo Penal – incluído pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019) –, o 

acordo de não persecução é uma espécie de negócio jurídico pré-processual entre a acusação e o investigado. 

Para a sua realização, são exigidos alguns requisitos: que o delito tenha sido cometido sem violência ou grave 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20052022-Relator-reconhece-impedimento-para-%E2%80%9CRei-Arthur%E2%80%9D-voltar-ao-Brasil-e-revoga-prisao-baseada-na-condicao-de-foragido.aspx


    
 

   
 

ameaça, com pena mínima inferior a quatro anos, e que o investigado tenha confessado formalmente a infração, 

entre outros. 

 

No caso dos autos, após o encerramento da instrução penal, em 2019, em virtude do início da vigência do Pacote 

Anticrime, o magistrado abriu vista para que o Ministério Público Federal (MPF) se manifestasse sobre o interesse 

em propor o acordo de não persecução, mas o órgão se opôs à oferta porque, entre outras razões, a denúncia 

contra o empresário já havia sido recebida. 

 

Acordo tem aplicação até o recebimento da denúncia 

 

Por meio do habeas corpus, a defesa alegou ausência de fundamentação legal para a negativa do MP, o que 

justificaria a intervenção judicial. Apontou, ainda, a possibilidade de oferecimento do acordo no curso da ação 

penal. 

 

Relator do recurso no STJ, o ministro Ribeiro Dantas mencionou julgamento do STF no sentido de que o acordo 

de não persecução penal tem aplicação nos procedimentos em curso até o recebimento da denúncia. Ele lembrou 

que a acusação contra o empresário foi recebida em abril de 2017 – quase dois anos antes da entrada em vigor 

do Pacote Anticrime. 

 

"A Lei 13.964/2019, no tocante ao artigo 28-A do CPP, não pode retroagir após o recebimento da denúncia. 

Descabe, pois, falar em retroatividade da Lei 13.964/2019 e, por consectário, em abertura do prazo para oferta 

de acordo de não persecução penal", completou o ministro. 

 

Segundo o MPF, acordo não seria suficiente para reprovação e sanção do crime 

 

Ainda segundo o relator, além de apontar a irretroatividade da nova lei, o MPF deixou de oferecer o acordo por 

entender que a solução não seria suficiente para a reprovação e a prevenção do crime, destacando que o delito 

foi praticado no contexto de uma rede criminosa com a participação de vários empresários do ramo alimentício e 

de servidores do Ministério da Agricultura. 

 

Citando precedentes do STF e do STJ, Ribeiro Dantas ressaltou que a lei penal não obriga o MP a oferecer o 

acordo de não persecução, cabendo ao órgão – em decisão devidamente fundamentada – optar pela oferta ou 

prosseguir com a denúncia, de acordo com as circunstâncias do caso. 

 

Como se trata de uma faculdade do MP – concluiu o ministro –, não cabe ao Poder Judiciário determinar que seja 

oferecido o acordo de não persecução penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20052022-Operacao-Carne-Fraca-STJ-reafirma-que-investigado-nao-tem-direito-subjetivo-a-acordo-de-nao-persecucao-penal-.aspx


    
 

   
 

Sendo intempestivo o recurso, juros de mora sobre honorários incidem a partir do dia 

seguinte ao fim do prazo recursal 

 

A Terceira Turma estabeleceu que, na hipótese de recurso considerado intempestivo, o marco inicial para a 

incidência dos juros de mora sobre os honorários sucumbenciais é o dia seguinte ao transcurso do prazo recursal. 

 

Com esse entendimento, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT) que considerou como termo inicial dos juros moratórios a data do trânsito em julgado da decisão que 

inadmitiu o recurso especial (16/12/2019), e não a data do primeiro trânsito em julgado certificado nos autos 

(24/5/2019). 

 

No caso analisado, houve sentença que extinguiu o processo sem julgamento do mérito, com a condenação da 

parte ao pagamento de 10% sobre o valor da causa. Como não houve recurso, foi certificado o trânsito em julgado 

em 24/5/2019. 

 

Contudo, a parte interpôs apelação, a qual não foi conhecida em razão de intempestividade, com majoração dos 

honorários sucumbenciais em 1%. Contra essa decisão, foi manejado recurso especial, que também não foi 

admitido, tendo sido certificado novo trânsito em julgado em 16/12/2019. 

 

Para o TJDFT, os juros de mora deveriam contar da data do último trânsito em julgado (16/12/2019), porque 

houve majoração dos honorários sucumbenciais em segundo grau – momento em que, segundo o tribunal, ficou 

definitivamente fixado o seu valor. 

 

Recurso intempestivo não impede formação da coisa julgada 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, explicou que a divergência dos autos era definir se a sentença 

transitou em julgado em 24/05/2019 – data do fim do prazo para interposição da apelação e da primeira 

certificação de trânsito em julgado – ou em 16/12/2019 – dia em que transitou em julgado a decisão que inadmitiu 

o recurso especial, com nova certificação de trânsito. 

 

A relatora destacou que, nos termos do artigo 502 do Código de Processo Civil de 2015, denomina-se coisa 

julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso. 

 

Ainda sobre o tema, Nancy Andrighi citou precedentes do STJ no sentido de que o recurso intempestivo não 

impede a formação da coisa julgada, de modo que a decisão que atesta a sua intempestividade não adia o termo 

inicial do trânsito em julgado – que ocorre imediatamente no dia seguinte à expiração do prazo para a interposição 

do recurso. 

 



    
 

   
 

"Desse modo, na hipótese de intempestividade do recurso, a coisa julgada forma-se no dia seguinte ao transcurso 

do prazo recursal, sendo esse o termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os honorários sucumbenciais", 

resumiu a ministra. 

 

Primeiro trânsito em julgado marcou esgotamento de prazo para apelação 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi ressaltou que o trânsito em julgado ocorreu em 24/5/2019 – data da primeira 

certificação –, pois foi nesse momento que se esgotou o prazo para apelar da sentença. Por consequência, a 

relatora afastou o dia 16/12/2019 – data da segunda certificação de trânsito em julgado referente à decisão que 

inadmitiu o recurso especial – como marco inicial dos juros, exatamente porque o recurso de apelação não foi 

conhecido em razão da intempestividade. 

 

"Somado a isso, a existência de certificado do trânsito em julgado, quando da interposição do recurso, evidencia 

ter sido manejado para procrastinação da demanda", concluiu a ministra ao dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Calendário no site de tribunal não é meio válido para comprovar feriado de Corpus Christi 

 

A Quarta Turma entendeu que, para comprovar a ausência de expediente forense no dia de Corpus Christi – o 

que deve ser feito pela parte no momento da interposição do recurso –, não basta apresentar o calendário 

disponibilizado no site do tribunal local. 

 

No caso analisado pelo colegiado, contestou-se decisão monocrática da presidência do STJ que considerou 

intempestivo um agravo contra acórdão proferido pelo tribunal local. 

 

Segundo os autos, a parte autora da demanda foi intimada do acórdão no dia 28 de maio de 2020, e o recurso 

para o STJ foi interposto apenas em 22 de junho de 2020, quando já superado, em dois dias úteis, o prazo de 15 

dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). 

 

Ao STJ, o recorrente alegou que o recurso especial seria tempestivo, pois não deveriam ser incluídos na 

contagem do prazo recursal os dias 11 e 12 de junho, correspondentes ao feriado de Corpus Christi e sua 

emenda. 

 

Comprovação do feriado exige cópia do ato normativo que o determina 

 

Relator do caso na Quarta Turma, o ministro Marco Buzzi lembrou que, conforme a jurisprudência do STJ, o 

feriado de Corpus Christi tem natureza local; por isso, sua existência deve ser comprovada no momento da 

interposição do recurso, a partir de documento idôneo. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20052022-Sendo-intempestivo-o-recurso--juros-de-mora-sobre-honorarios-incidem-a-partir-do-dia-seguinte-ao-fim-do-prazo.aspx


    
 

   
 

 

Ele reconheceu que a parte comprovou a inexistência de expediente forense no dia 12 de junho, mediante a 

apresentação do correspondente decreto judiciário. Entretanto, quanto ao dia 11, feriado de Corpus Christi, não 

houve comprovação da falta de expediente, visto que foi apresentado apenas o calendário disponibilizado no site 

do tribunal, no qual consta, inclusive, a informação de que as datas dos feriados estão sujeitas a alterações.  

 

"A jurisprudência desta corte orienta-se no sentido de que calendários como o ora tratado não permitem a aferição 

adequada da tempestividade recursal, sendo necessária, para tanto, a juntada de cópia do ato normativo que 

determina a inexistência de expediente forense em razão da existência de feriado local", disse o relator. 

 

Seguido por unanimidade pela turma julgadora, o ministro concluiu que o termo final para a interposição do 

recurso ocorreu em 19 de junho, e não em 22 de junho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma mantém afastamento de prefeito acusado de fraude em Cachoeirinha (RS) 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma negou o pedido de revogação do afastamento do prefeito de Cachoeirinha (RS), 

Volmir José Miki Breier, acusado de liderar um grupo que teria fraudado a licitação de serviços de limpeza urbana 

no município, com superfaturamento de cerca de R$ 3,2 milhões. 

 

Para o colegiado, a decisão judicial que afastou o prefeito do cargo apontou circunstâncias que demonstram a 

necessidade da medida cautelar para evitar a continuidade de práticas criminosas e assegurar a eficácia da 

investigação, bem como indicam a sua adequação à gravidade dos fatos – requisitos previstos no artigo 282, 

incisos I e II, do Código de Processo Penal (CPP). 

 

A pedido do Ministério Público estadual, o político está afastado do cargo e proibido de frequentar as 

dependências da prefeitura desde setembro de 2021, por ordem do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

(TJRS). O prazo inicial, de 180 dias, foi prorrogado por igual período. 

 

No habeas corpus submetido ao STJ, a defesa alegou que o prefeito estaria sofrendo constrangimento ilegal por 

ficar tanto tempo fora do cargo para o qual foi eleito, sendo que até agora não houve o recebimento da denúncia 

pela Justiça, nem há previsão de início da instrução processual. Afirmou que um afastamento tão longo causará 

prejuízos políticos irreparáveis, independentemente do resultado da ação penal. 

 

Medidas cautelares são imprescindíveis no caso 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do habeas corpus, observou que, segundo a própria defesa, há outras 

investigações em andamento contra o prefeito, mas ainda sem o oferecimento de denúncia. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19052022-Calendario-no-site-de-tribunal-nao-e-meio-valido-para-comprovar-feriado-de-Corpus-Christi-.aspx


    
 

   
 

 

De acordo com o magistrado, o STJ entende que a aplicação de qualquer medida cautelar requer do juiz a 

avaliação de sua necessidade, adequação e proporcionalidade, nos termos do artigo 282 do CPP. 

 

Os elementos dos autos – continuou o ministro – afastam a plausibilidade jurídica das alegações da defesa, pois, 

conforme a decisão que determinou o afastamento, além de haver indícios de que o prefeito seria o líder de 

organização criminosa com atuação no Poder Executivo de Cachoeirinha, ele teria intensificado a conduta ilícita 

mesmo após o deferimento de medidas cautelares pela Justiça – como a proibição de manter contato com certas 

pessoas e a própria suspensão do exercício do cargo. 

 

"Assim, verifico que se mostram suficientes as razões invocadas pela autoridade judiciária para justificar a 

imprescindibilidade das medidas cautelares, porquanto contextualizou adequadamente a necessidade de sua 

imposição", afirmou Schietti. 

 

Há risco da prática de novos crimes 

 

Ao analisar o pedido da defesa, o relator também considerou que há risco de reiteração delitiva, pois, segundo a 

decisão questionada, o prefeito usaria sistematicamente o mandato para fins pessoais – o que o impede, ao 

menos temporariamente, de permanecer à frente do Executivo. 

 

No voto pela denegação do habeas corpus, Schietti reconheceu "certa lentidão no trâmite dos procedimentos", 

tendo em vista que a denúncia nem foi recebida ainda, mas considerou que isso não é suficiente para caracterizar 

a alegada coação ilegal por excesso de prazo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Copropriedade anterior à sucessão impede reconhecimento do direito real de habitação, 

decide Terceira Turma 

 

A filha que, sem vínculo de parentalidade com a segunda esposa de seu falecido pai, possuía imóvel em 

copropriedade com ele, tem o direito de receber aluguéis caso a viúva permaneça ocupando o bem. 

 

A decisão foi tomada pela Terceira Turma, por unanimidade, ao dar provimento ao recurso especial em que a 

filha do falecido pedia o pagamento de aluguéis referentes à sua fração ideal – obtida na sucessão de sua mãe 

–, em razão do uso exclusivo do bem pela segunda esposa do pai, com base em suposto direito real de habitação. 

 

Segundo o processo, a autora da ação é uma das quatro filhas do primeiro casamento do falecido, que se casou 

novamente depois da morte da primeira esposa. Como ele tinha mais de 70 anos, o regime instituído no 

casamento foi o de separação total de bens. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19052022-Sexta-Turma-mantem-afastamento-de-prefeito-acusado-de-fraude-em-Cachoeirinha--RS-.aspx


    
 

   
 

 

Em primeiro grau, a viúva foi condenada a pagar aluguéis a título de compensação pela privação do uso do 

imóvel. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, reformou a sentença sob o argumento de que a lei 

não condiciona o direito real de habitação à inexistência de coproprietários do imóvel. 

 

Direito real de habitação e relação condominial preexistente 

 

O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, frisou, inicialmente, que a situação é distinta dos casos frequentes 

em que se discute o direito real de habitação do cônjuge sobrevivente frente aos demais herdeiros. 

 

Segundo ele, como explicitado pela autora da ação, o pedido de recebimento de aluguéis se limita à fração do 

imóvel que já era dela antes do segundo casamento do pai, decorrente de copropriedade anterior em virtude do 

falecimento de sua genitora. 

 

O ministro lembrou que a Segunda Seção, recentemente, ao apreciar caso semelhante, firmou o entendimento 

de que a copropriedade anterior à abertura da sucessão impede o reconhecimento do direito real de habitação, 

visto ser de titularidade comum a terceiros estranhos à relação sucessória que ampararia o pretendido direito 

(EREsp 1.520.294). 

 

Ao citar vários precedentes das turmas de direito privado do STJ, Sanseverino destacou ainda que, segundo a 

doutrina, o direito real de habitação só existe sobre bem que pertence integralmente ao falecido, sendo pacífico 

o entendimento de que a existência de coproprietários impede o uso do imóvel pelo cônjuge sobrevivente. 

 

Sem vínculo de parentalidade com a viúva 

 

No caso em julgamento, ponderou o magistrado, além do fato de que o direito da recorrente sobre a fração ideal 

do imóvel foi adquirido em decorrência do falecimento de sua mãe, antes do segundo casamento do pai, não há 

nenhum tipo de solidariedade familiar entre ela e a viúva, não havendo qualquer vínculo de parentalidade ou de 

afinidade. 

 

"Portanto, não cabe à recorrente suportar qualquer limitação ao seu direito de propriedade, que é, justamente, a 

essência do direito real de habitação", afirmou o relator. 

 

Ao reformar o acórdão do TJSP, Sanseverino observou que a recorrente vem sofrendo a supressão de um direito 

que lhe foi assegurado há muito na sucessão de sua genitora, "o que não pode ser chancelado". 

 

Dessa forma, por unanimidade, a turma deu provimento ao recurso especial e estabeleceu que a viúva deve 

pagar mensalmente à autora da ação o equivalente a 12,5% do aluguel do imóvel, conforme a avaliação da 

perícia. 



    
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Formação on-line sobre atendimento inicial no socioeducativo começa na quarta (25/5) 

 

Campanha #AdotaréAmor entrará em campo em 27 jogos do Brasileirão 

 

Fonte: CNJ 
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